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Resumo:  

Criamos uma conexão entre os testes empíricos das hipóteses de convergência e da curva de 

Kuznets, e mostramos que esse aparato nos permite encontrar uma medida de “desigualdade de 

renda de estado estacionário”. Mostramos que essa medida, juntamente com a renda per capita 

associada à mesma, estabelecem prontamente o que se conhece na literatura por “trade-off 

equidade-eficiência”. Mostramos em que condições o referido trade-off passa a valer, assim 

como explicamos a possibilidade de ocorrência de diferentes tipos de relações entre crescimento 

e desigualdade. Mais especificamente, mostramos que estas ocorrências guardam relação com 

a renda per capita de estado estacionário e a renda per capita associada ao ponto de máximo da 

curva de Kuznets. Posteriormente, conduzimos uma análise com enfoque nos municípios 

cearenses.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Dilema Equidade-Eficiência 

Proposta Metodológica e  

Evidências Empíricas para o Ceará 
 

 

A eficiência indica que a sociedade está obtendo o máximo que pode de seus 

recursos escassos, enquanto equidade significa que os benefícios advindos 

desses recursos estão sendo distribuídos com justiça entre os membros da 

sociedade. Em outras palavras: a eficiência refere-se ao tamanho do bolo, já a 

equidade, à maneira como o bolo é dividido [Mankiw (2004)].  

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Em 1975, Arthur Okun publicou o livro Equality and Efficiency: The Big Tradeoff. A 

expressão inglesa “trade-off” define um dilema, ou seja, uma situação em que há conflito de 

escolhas. Este conflito surge do fato de que, em alguns casos específicos, a resolução de um 

problema acaba acarretando em outro. 

A ideia de trade-off  sempre é apresentada nos livros de introdução a economia, desde o 

livro introdutório de Samuelson e Nordhaus, até o best-seller de Gregory Mankiw. No caso 

específico do trade-off equidade-eficiência, o que se pontua é que as sociedades devem escolher 

entre uma economia eficiente ou uma sociedade igualitária.  

A explicação para esse dilema é relativamente simples, e está calcada no Primeiro 

Teorema do Bem-Estar: em uma economia que se baseia na iniciativa privada, os esforços 

públicos para promover a igualdade representam uma interferência deliberada nos resultados 

gerados pelo livre mercado; assim, se as políticas pró-igualdade distorcem a alocação (eficiente) 

de mercado, o desempenho econômico só pode ser melhorado à custa de uma distribuição de 

renda menos equitativa. 

A existência do dilema equidade-eficiência finda numa relação negativa entre 

crescimento econômico e igualdade de renda: ou o país cresce (devido ao uso eficiente de seus 

recursos), ou há uma melhor distribuição de renda.  

No final dos anos 90, diversos estudos adentraram nessa questão. Do lado teórico, o 

trade-off tentava ser explicado através da interferência, por parte do governo, na maneira como 

a renda era distribuída. Os trabalhos que buscaram explicar esse processo eram basicamente 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Conflito


calcados em modelos de economia política com enfoque no repasse da arrecadação de tributos 

[Alesina e Rodrick (1994), Persson e Tabellini (1994), Benabou (1996), Benhabib (2003)]. 

Houve, também, modelos que adentraram em questões como comércio [Martin (1998)] e 

tecnologia [Aghion, Caroli e García-Peñalosa (1999)]. 

Do ponto de vista empírico, os primeiros estudos tendem a apoiar prontamente o trade-

off [ver Benabou (1996) para uma revisão desses estudos], no entanto, como sustenta 

Voitchovsky (2005), essas análises, com base em dados de corte transversal, eram muito 

sensíveis à inclusão de dummies regionais e à seleção amostral [Perotti (1996) e Partridge 

(1997)].  

Com base nos dados de Deininger e Squire (1996),1 alguns trabalhos passaram a relatar 

um efeito positivo da desigualdade de renda sobre o crescimento econômico, utilizando uma 

amostra diversificada de países desenvolvidos e em desenvolvimento [ver Li e Zou (1998) e 

Forbes (2000)].  

Explorando melhor essa possibilidade, Barro (2000) constatou que a desigualdade 

parece encorajar o crescimento apenas nos países ricos, e tende a ter um efeito negativo sobre 

os países mais pobres. Banerjee e Duflo (2003) permitem uma não-linearidade na relação 

crescimento-desigualdade e encontram que uma mudança na desigualdade - em qualquer 

direção - poderia prejudicar o crescimento.  

Enquanto os estudos cross-country retornavam uma relação negativa entre crescimento 

e desigualdade, estudos com dados em painel apontavam que essa relação era costumeiramente 

positiva. Com base em um painel para os estados dos EUA, Panizza (2002) usa estimadores de 

efeito fixo e GMM e encontra evidência de uma relação negativa entre desigualdade e 

crescimento. Entretanto, o trabalho mostra que essa relação não é robusta e que pequenas 

diferenças no método utilizado para medir a desigualdade podem resultar em grandes diferenças 

na relação estimada entre desigualdade e crescimento. 

Ehrhart (2009) faz um levantamento detalhado da literatura teórica e empírica que 

analisa efeito da desigualdade no crescimento e pontua, assim como Bourguignon (1998), que 

seria um exagero considerar que a redistribuição de renda e / ou de ativos produtivos seriam 

                                                      
1 Essa base de dados tornou possível reduzir o erro de medição nas estatísticas de desigualdade, controlar a 

heterogeneidade invariante não observada no tempo entre países e usar técnicas de painel para mitigar as 

preocupações de endogeneidade. 



uma panaceia para o crescimento econômico; além disso, não haveria razão para considerar que 

a redistribuição é sistematicamente ineficiente.  

O que se observa dessa discussão é que parece não haver um consenso sobre a real 

existência do trade-off apontado por Okum (1975). Apesar dessa ausência de consenso, pode-

se afirmar que os modelos teóricos que buscaram lançar luz sobre o trade-off eram, todos eles, 

modelos ditos micro-fundamentados, ou seja, eles se concentravam nas árvores, mas não na 

floresta.2 

O presente trabalho sugere um outro rumo para a pesquisa que busca analisar a relação 

desigualdade-crescimento. Aqui, nos embasamos em macro-fundamentos que permitem 

explicar, estabelecer e testar o referido trade-off. Para tanto, criamos uma conexão entre duas 

das mais antigas hipóteses nas áreas de crescimento e desenvolvimento econômico: a hipótese 

da convergência e a hipótese da curva de Kuznets. 

Nosso estudo está em linha com a análise inicial de Schin (2008), e é calcado nos testes 

empíricos destas duas hipóteses: a hipótese da convergência prescreve uma renda per capita de 

estado estacionário e sustenta que, se as economias transpuserem esse steady-state, elas passam 

a fazer uso ineficiente de seus recursos. Já a hipótese de Kuznets sugere uma relação entre 

desigualdade e desenvolvimento em forma de U invertido; essa relação sugere uma renda per 

capita associada à um ponto de desigualdade máxima, e sustenta que o sinal da correlação entre 

desigualdade e crescimento estaria condicionado à essa renda.  

Com base nessas duas hipóteses mostramos que é possível se identificar um par ordenado 

(renda per capita, distribuição de renda) de estado estacionário, e descrevemos de que forma o 

dilema equidade-eficiência pode ser prontamente estabelecido a partir deste par ordenado.  

Além disso, demostramos que a relação crescimento-desigualdade é condicionada à 

distância entre a renda per capita de estado estacionário e a renda per capita associada ao ponto 

de desigualdade máxima da curva de Kuznets, e que é essa distância que explica os diferentes 

sinais da correlação crescimento-desigualdade apresentados pela literatura. 

                                                      
2 Há vários canais fundamentados na microeconomia através dos quais a desigualdade pode se relacionar com o 

crescimento. Por exemplo, o canal das imperfeições do mercado de capitais, da abordagem da fertilidade endógena, 

do argumento relativo ao tamanho do mercado interno, do enfoque da política fiscal endógena, e o canal de 

instabilidade política. 



Após expor a ideia central do trabalho, conduzimos uma análise empírica para os 

municípios do Ceará. Uma inovação empírica ainda é apresentada, frente aos estudos nacionais, 

pois conduzimos o teste proposto por Lind e Mehlum (2010) para identificar um intervalo de 

confiança apropriado para o ponto de máximo da curva de Kuznets. 

O trabalho está estruturado da seguinte forma: após essa introdução apresentamos a 

estrutura teórica que embasa as hipóteses da convergência e da curva de Kuznets e, 

posteriormente, conectamos essas duas teorias para elucidar de que forma o dilema equidade-

eficiência se forma. Na terceira seção, apresentamos a metodologia empírica levando em 

consideração os municípios do Ceará. Na quarta seção, com base nos resultados, traçamos 

nossos comentários finais. A quinta seção, como de praxe, traz as referências bibliográficas 

utilizadas nesse estudo.   

 

2. ESTRUTURA TEÓRICA 

A hipótese da Convergência é um resultado direto do modelo de crescimento 

introduzido por Robert Solow, em 1956, enquanto a curva com o formato de “U” relacionando 

desigualdade e renda foi observada por Simon Kuznets, em 1955.  

Embora haja alguns trabalhos anteriores, a análise econométrica formal da hipótese de 

Kuznets parece ter tido início com o trabalho de Ahluwalia (1976), já os testes da hipótese da 

Convergência só tiveram início 15 anos depois, a partir do trabalho seminal de Barro (1991).  

Ambas as hipóteses reúnem uma vasta gama de trabalhos empíricos, entretanto, em se 

tratando de refinamentos metodológicos, a revisão destas duas literaturas sugere que os testes 

da hipótese de Kuznets se concentraram mais na direção causal da relação crescimento-

desigualdade e na qualidade e disponibilidade de dados sobre desigualdade;3 já a hipótese da 

convergência parece ter avançado mais em termos de técnicas econométricas que buscassem 

contribuir para o processo de formação de clubes de convergência.4, 5 

                                                      
3 Ver Deininger e Squire (1998) para uma discussão relacionada às diferentes bases de dados utilizadas na literatura. 
4 Quah (1996) utiliza métodos não paramétricos e matrizes de transição de Markov; Durlauf e Johnson (1995) 

empregaram técnicas de Classification and Regression Tree Analysis (CART); Islam (1995) propõe uma análise 

de painel dinâmico; Hansen (2000) utiliza um modelo econométrico não-linear com efeito threshold; Canova 

(2004) propõe uma análise com base na densidade preditiva dos dados; Phillips e Sul (2007) fazem uso do teste 

tlog ; Cheng e Lin (2009) fazem um mix dos Common Correlated Effects Pooled (CCEP), proposto por Pesaran 

(2006), e do efeito threshold de Hansen (2000). 
5Revisões destas literaturas e uma comparação criteriosa entre as mesmas fogem completamente do escopo deste 

trabalho, entretanto, uma revisão de literatura sobre os trabalhos empíricos relacionados à hipótese de Kuznets é 



Com o intuito de explicar os efeitos diferenciados da desigualdade no crescimento 

econômico sugeridos em Barro (2000, 2008), Shin (2008) conectou simultaneamente a teoria 

da convergência e a teoria de Kuznets. A análise proposta por Shin (2008) traz inter-relações 

importantes para o entendimento dos processos de crescimento e desenvolvimento econômico, 

entretanto, pode-se explorar em mais detalhes as potencialidades da conexão entre estas duas 

teorias. Isso é o que se tenta fazer a seguir. 

 

2.1. CONVERGÊNCIA 

Inicialmente, é interessante adentrar na hipótese da convergência em maiores detalhes. 

Considere o modelo de crescimento de Solow expresso em termos de capital por trabalhador 

efetivo �̃�, com função de produção Cobb-Douglas �̃� = �̃�𝛼, taxa de poupança 𝑠, taxa de 

depreciação 𝛿, taxa de crescimento populacional 𝑛, e taxa de progresso tecnológico 𝑔. 

Nestes termos, a equação fundamental de movimento do modelo é 

 �̇̃� = 𝑠�̃�𝛼 − (𝛿 + 𝑔 + 𝑛)�̃�. (1) 

O modelo de crescimento de Solow prevê um nível de capital de estado estacionário 

único para cada taxa de poupança possível, 𝑠. A taxa de poupança da regra de ouro, 𝑠𝑔, é a taxa 

que maximiza o consumo per capita no longo prazo. O consumo no estado estacionário, por 

trabalhador efetivo pode ser escrito como 

 𝑐∗ = (1 − 𝑠)𝑦∗ = 𝑓(𝑘∗) − 𝑠𝑓(𝑘∗) = 𝑓(𝑘∗) − (𝑛 + 𝑔 + 𝛿)𝑘∗, (2) 

onde usamos o fato de que �̇� = 0 implica 𝑠𝑓(𝑘∗) = (𝑛 + 𝑔 + 𝛿)𝑘∗. Tomando a derivada parcial 

com relação a 𝑠 e igualando a mesma a zero, temos: 

 𝜕𝑐∗

𝜕𝑠
= [𝑓′(𝑘∗) − (𝑛 + 𝑔 + 𝛿)]

𝜕𝑘∗

𝜕𝑠
= 0. 

(3) 

Isto implica que a taxa de poupança da regra de ouro deve satisfazer: 

 𝑓′(𝑘∗) = (𝑛 + 𝑔 + 𝛿). (4) 

Há dois casos onde a economia não está caracterizada por sua regra de ouro: 

                                                      
feita por Kimhi (2004) e Chong (2001) e, em relação ao processo de convergência, o trabalho de Durlauf e Johnson 

(2005) parece ser o mais completo.  



i) A economia pode estar economizando muito (𝑠 > 𝑠𝑔) e, neste caso, ela é dita dinamicamente 

ineficiente, pois, em todos os pontos no tempo, há uma trajetória de consumo viável que seria 

maior do que a corrente. 

ii) A economia pode estar economizando muito pouco (𝑠 < 𝑠𝑔) e, neste caso, ela também é dita 

ineficiente, pois, embora o consumo atual seja maior que o preconizado pela regra de ouro, o 

consumo per capita de longo prazo não está sendo maximizado.  

A dinâmica de transição para o estado estacionário é determinada pela lei do 

movimento do capital: 

 �̇�(𝑡) = 𝑠𝑓(𝑘(𝑡)) − (𝑛 + 𝑔 + 𝛿)𝑘(𝑡). (5) 

Sabemos que o sistema é estável, ou seja, que ele retorna ao estado estacionário quando 

𝑘 se desvia de 𝑘∗. Uma questão mais interessante é: quão rápido chegamos lá? Para responder 

a esta pergunta, podemos escrever a equação acima, mais sucintamente, como, 

 �̇� = �̇�(𝑘) (6) 

Uma aproximação de Taylor-Series de (5) em torno de 𝑘∗ gera: 

 
�̇�(𝑡) ≅ [

𝜕�̇�(𝑘)

𝜕𝑘(𝑡)
|

𝑘=𝑘∗

] (𝑘(𝑡) − 𝑘∗), 
(7) 

que pode ser reescrito como 

 �̇�(𝑡) ≅ −𝜆(𝑘(𝑡) − 𝑘∗). (8) 

Usando (4), podemos calcular a velocidade da convergência através de 

 
𝜆 = −

𝜕�̇�(𝑘)

𝜕𝑘(𝑡)
|

𝑘=𝑘∗

= −[𝑠𝑓′(𝑘∗) − (𝑛 + 𝑔 + 𝛿)]. 
(9) 

Para uma função de produção Cobb-Douglas (com 𝑓(𝑘) = 𝑘𝛼), temos 

 
𝜆 = −(𝑛 + 𝑔 + 𝛿) [

𝑓′(𝑘∗)𝑘∗

𝑓(𝑘∗)
] = (1 − 𝛼)(𝑛 + 𝑔 + 𝛿). 

(10) 

Como o modelo Solow é dinamicamente estável, se o sistema estiver fora do estado 

estacionário, ele voltará a convergir. Este princípio também pode ser aplicado para um conjunto 

de economias. Se as economias A e B são idênticas em todos os sentidos, exceto que a economia 

A tem menos capital, o modelo de Solow prediz que a economia A crescerá mais rápido e 

alcançará a economia B. Isso é o que caracteriza a hipótese de convergência absoluta, ou seja, a 

hipótese de que economias idênticas devem convergir para um estado estacionário comum. Isso 



implica que economias pobres crescerão mais rápido que economias ricas até que todas as taxas 

de crescimento cessem e elas atinjam padrões de vida iguais. 

A equação (8) nos ajuda a testar empiricamente a hipótese de convergência. Sabemos 

que 𝑘(𝑡) converge para 𝑘∗ à taxa 𝜆. Isso também implica que 𝑦(𝑡) converge para 𝑦∗, também à 

taxa 𝜆. Portanto, podemos escrever, 

 𝑦(𝑡) − 𝑦∗ = 𝑒−𝜆𝑡[𝑦(0) − 𝑦∗]. (11) 

Dividindo ambos os lados por 𝑦∗ gera: 

 𝑦(𝑡) − 𝑦∗

𝑦∗
= 𝑒−𝜆𝑡 [

𝑦(0) − 𝑦∗

𝑦∗
]. 

(12) 

Podemos aproximar (12) como 

 
ln [

𝑦(𝑡)

𝑦∗
] = 𝑒−𝜆𝑡 ln [

𝑦(0)

𝑦∗
], 

(13) 

que pode ser reescrita como: 

 ln(𝑦(𝑡)) − ln(𝑦∗) = 𝑒−𝜆𝑡 ln(𝑦(0)) − 𝑒−𝜆𝑡 ln(𝑦∗). (14) 

Subtraindo ln(𝑦(0)) de ambos os lados e reorganizando, temos: 

 ln(𝑦(𝑡)) − ln(𝑦(0)) = (1 − 𝑒−𝜆𝑡) ln(𝑦∗) − (1 − 𝑒−𝜆𝑡) ln(𝑦(0)). (15) 

Isso sugere uma regressão para um conjunto de economias com a forma: 

 
(

1

𝑡
) ln(𝑦𝑖(𝑡)/𝑦𝑖(0)) = 𝛾 + 𝛽 ln(𝑦𝑖(0)) + 𝜖𝑖   , 

(16) 

onde 𝑖 = 1, … , 𝑁. A hipótese de convergência é validada quando não se rejeita 𝐻0: 𝛽1 < 0. 

Também é usual incluir variáveis de controle nessa regressão. Assim fazendo, e 

trabalhando com uma notação mais simplificada, (16) dá lugar à: 

 Δ𝑦𝑖  = 𝛾 + 𝛽𝑦𝑖 + 𝜅𝑍𝑖 + 𝜖𝑖   , (17) 

onde, Δ𝑦𝑖 = (
1

𝑡
) ln (

𝑦𝑖(𝑡)

𝑦𝑖(0)
), 𝑦𝑖 = ln(𝑦𝑖(0)), e 𝑍 é uma matriz com variáveis de controle. 

 A equação (17) prescreve que o processo de convergência pode ser diretamente testado 

com base numa regressão onde se tem, como variável dependente, as taxas anuais médias de 

crescimento para um conjunto de economias contra uma série de variáveis de controle mais o 

logaritmo neperiano da renda per capita inicial de cada economia.  

Graficamente, caso o processo de convergência seja validado, o que se teria é algo 

próximo da figura a seguir: 



 

Figura 1 – Processo de Convergência 

 

Em estado estacionário, a taxa de crescimento cessaria e teríamos ln(𝑦∗) = 7.5. O que 

é essencial dessa análise, é que o modelo de Solow prescreve estabilidade, ou seja, a área 

hachurada – que seria condizente com uma renda per capita superior a ln(𝑦∗) = 7.5 – representa 

rendas per capitas dinamicamente ineficientes.6  

Grosso modo, essa ineficiência dinâmica caracteriza-se por uma superacumulação de 

capital.7 Apesar de se poder estender o modelo básico de Solow em diversas direções, de um 

modo ou de outro, a regressão acima permanece indicando ineficiência para as economias que 

ultrapassam suas posições de estado estacionário. Isso implica que, caso as economias atuarem 

acima de suas posições de steady-state, então elas entrariam numa região dinamicamente 

ineficiente e, automaticamente, passariam a observar crescimento negativo, o que faria com que 

elas retornassem para seu equilíbrio estacionário.  

 

2.2. CURVA DE KUZNETS 

                                                      
6 Para traçarmos a figura acima plotamos a seguinte função: (

1

𝑡
) ln (

𝑦𝑖(𝑡)

𝑦𝑖(0)
) = 3 − 0.4 ∗ ln(𝑦𝑖(0)). 

7 O Professor Fernando Holanda Barbosa tem uma apostila onde ele discute uma série de variações do modelo de 

Solow, assim como condições específicas que seriam capazes de gerar essa ineficiência dinâmica. 

http://epge.fgv.br/we/MFEE/Macroeconomia/2010?action=AttachFile&do=get&target=MacroHolanda.pdf


A análise inicial de Kuznets (1955) da relação entre crescimento e desigualdade foi 

baseada em pouquíssimos dados. Como o próprio autor sustenta na conclusão de seu trabalho, 

5% das informações trazidas no artigo seriam evidências empíricas e 95% seriam especulação. 

Com uma maior disponibilidade de dados, e buscando dar uma resposta à especulação 

de Kuznets, Ahluwalia (1976) investigou mais formalmente a relação entre crescimento 

econômico e desigualdade. Este autor utilizou dados de corte transversal para uma amostra de 

60 países onde se especificava a apropriação da renda (dos 20% mais ricos; dos 40% 

intermediários e; dos 60%, 40% e 20% mais pobres) como função quadrática da renda per 

capita, da participação da agricultura no PIB e da taxa de urbanização, além de algumas 

variáveis de controle.  

Haja vista que a taxa de urbanização e a participação da agricultura no PIB se davam de 

acordo com o que foi concebido por Kuznets, e que a apropriação da renda se elevava e, 

posteriormente, se reduzia, conforme a renda per capita da sociedade crescia (exceto para os 

20% mais ricos), o autor conclui que a hipótese de Kuznets não podia ser rejeitada. 

O estudo de Ahluwalia (1976) deu início a uma série de trabalhos que incorporavam 

novos elementos a análise, tais como suposições econômicas mais sustentáveis, modelos 

teóricos mais encorpados, e técnicas econométricas mais sofisticadas.8 De um modo geral, o 

teste da hipótese de Kuznets costuma se basear na seguinte regressão: 

 𝑔𝑖 = 𝛼 + 𝛽𝑦𝑖 + 𝛿𝑓(𝑦𝑖) + 𝜓𝑍𝑖 + 𝜀𝑖  , (18) 

onde 𝑔 é, usualmente, o índice de desigualdade de Gini ou Theil; 𝑦 é o logaritmo da renda per 

capita, 𝑋 é um vetor com variáveis de controle, 𝛼, 𝛽, 𝛿 e 𝜓 são parâmetros, e 𝜀 é um termo de 

erro. 𝑓(. ) é escolhida ad hoc e dá a curvatura de (18) e, dependendo dos parâmetros 𝛽 e 𝛿, a 

reta de regressão pode ter formato de “U”, de “U invertido”, ou ser uma função monótona.9 

Estudos anteriores se concentravam em testar os sinais e a significância estatística dos 

parâmetros 𝛽 e 𝛿. Caso se verificasse �̂� > 0 e 𝛿 < 0, então 𝑔 seria côncava em 𝑦 e a hipótese 

de Kuznets não deveria ser rejeitada. A partir desta motivação, diversas técnicas, estruturas de 

                                                      
8 Um sumário dos estudos empíricos nacionais mais relevantes pode ser visto em Penna et al (2015) e, para a 

literatura internacional, ver Gallup (2012). 
9As duas especificações mais comuns de 𝑓(. ) são a quadrática e a especificação inversa. No caso da primeira, que 

é a mais recorrente na literatura, temos a especificação conforme a descrita em (2.1). Anand e Kambur (1993) 

sugerem que para que a hipótese de Kuznets seja válida é necessário que se adotem diferentes especificações para 

diferentes índices de desigualdade (Theil, Gini, etc). O trabalho a ser possivelmente desenvolvido terá como base 

o índice de Gini com especificação quadrática, ficando as demais possibilidades deixadas para estudos futuros. 



dados, períodos e coberturas regionais foram exploradas. De um modo geral, o que se observa 

é que a hipótese de Kuznets parece ter alguma aderência aos dados.10  

Note que, se a hipótese de Kuznets for validada, então ela prescreve um “ponto de 

máximo estimado”. Supondo uma função quadrática, esse ponto seria dado por �̃� = −(�̂�/2�̂�). 

Entretanto, esta estimativa tem como base a razão entre dois estimadores supostamente 

independentes e normalmente distribuídos. Lind e Mehlum (2010) observam que a distribuição 

do teste para o ponto máximo estimado segue uma Cauchy, cuja média não é definida e, 

consequentemente, não se torna possível estabelecer um desvio padrão. Isso dificulta 

sobremaneira o cômputo de intervalos estatisticamente confiáveis para �̃�. Com efeito, políticas 

públicas balizadas por tal parâmetro podem equivocar-se caso este não seja apropriadamente 

estimado. 

Trabalhando em cima desta problemática, Lind e Mehlum (2010) fizeram uso do 

Teorema de Fieller (1954) para estabelecer intervalos de confiança em pequenas amostras 

condizentes com o ponto crítico estimado e propõem um teste estatisticamente mais robusto, o 

qual fornece condições necessárias e suficientes exatas para o teste da forma funcional de “U 

invertido” em amostras finitas. Este teste é formalizado na Seção 3.1. 

 

2.3. REUNINDO HIPÓTESES 

Note, inicialmente, que o mesmo regressor – o log da renda per capita 𝑦 –  está presente 

em ambas as especificações para o teste empírico das hipóteses: 

  Δ𝑦𝑖  = 𝛾 + 𝛽𝑦𝑖 + 𝜅𝑍𝑖 + 𝜖𝑖   , (19) 

 𝑔𝑖 = 𝛼 + 𝛽𝑦𝑖 + 𝛿𝑓(𝑦𝑖) + 𝜓𝑍𝑖 + 𝜀𝑖  . (20) 

A conexão destas duas (possíveis) regularidades empíricas, juntamente com a ideia de 

renda per capita de estado estacionário, 𝑦∗, e de renda per capita associada ao ponto de máximo 

da curva de Kuznets, �̃�, finda em três situações possíveis: 

i) 𝑦∗ < �̃�, o steady-state é menor do que o ponto de máximo; 

ii) 𝑦∗ = �̃�, o steady-state é igual ao ponto de máximo; 

                                                      
10 Como discutido na introdução, a hipótese de Kuznets tem uma série de possíveis explicações teóricas, entretanto, 

aqui não estamos prontamente interessados nestas teorias. Nosso ponto de partida é que alguma dessas motivações 

teóricas seja capaz de explicar a relação mecanicista do U invertido preconizado por Kuznets. 

 



iii) 𝑦∗ > �̃�, o steady-state é maior do que o ponto de máximo; 

Note-se que, independentemente da situação em que a análise se enquadre, é possível 

descrever um nível de desigualdade de estado estacionário, 𝑔∗. Essa ideia é condizente com o 

trabalho de Benabou (1996), que sugere que o acréscimo de choques idiossincráticos em 

modelos neoclássicos de crescimento, quando acompanhados de formações de clubes de 

convergência de renda per capita, seria capaz de gerar convergência em distribuição. Em outras 

palavras, economias com os mesmos fundamentos macroeconômicos tenderiam para um mesmo 

nível de distribuição de renda per capita. 

Os gráficos a seguir ajudam a ilustrar o raciocínio. 

 

 

Figura 2 – Kuznets e Convergência com 𝑦∗ < �̃� 

 

 A Figura 2, acima, relata o caso com a renda per capita de estado estacionário inferior à 

renda per capita associada ao máximo da curva de Kuznets, isto é, 𝑦∗ < �̃�. Neste caso, conforme 

as economias forem convergindo para 𝑦∗, elas também estariam se deslocando ao longo da parte 

ascendente da curva de Kuznets. Isso é retratado pela área 𝐴 da figura, que sugere pontos onde 

o crescimento econômico ocorreria concomitantemente com o aumento da desigualdade de 

renda. Essa situação iria prevalecer até que se chegue numa situação de estado estacionário 

(𝑦∗, 𝑔∗). 



 Se o padrão estrutural das economias que convergiram para 𝑦∗ não se alterar, políticas 

públicas que promovam o crescimento para além deste ponto teriam um efeito extremamente 

deletério às economias, pois, ao longo da área 𝐵, observa-se que haveria crescimento econômico 

negativo (ineficiência) juntamente com desigualdade de renda crescente (pois ainda se está à 

esquerda do ponto de máximo da curva de Kuznets). 

A partir do ponto de máximo da curva de Kuznets - indicado via �̃� – estaria se entrando 

na área 𝐶 do gráfico, e passaria a valer o dilema equidade-eficiência: é possível reduzir a 

desigualdade de renda, mas ao custo de se colocar a economia em uma situação ineficiente. 

Note-se que, neste caso, o grau de ineficiência é bem mais elevado. 

Vejamos, agora, o que ocorre quando a renda per capita de estado estacionário coincide 

com a renda per capita associada ao máximo da curva de Kuznets, ou seja, 𝑦∗ = �̃�. Este caso é 

apresentado na Figura 3, abaixo. 

 

 

Figura 3 – Kuznets e Convergência com 𝑦∗ = �̃� 

 

Neste caso, conforme as economias convergem para seu steady-state, a renda per capita 

e a desigualdade tendem a se ampliar. Isso é descrito na parte 𝐴 da figura. Atingindo sua posição 

de estado estacionário, e não havendo alterações estruturais, então passa a valer o Dilema 

equidade-eficiência, e a redução da desigualdade só poderá ocorrer ao custo de perda de 



eficiência. Essa situação é descrita na área 𝐵 da figura. Aqui, o dilema equidade-eficiência é 

dito “fortemente caracterizado”, pois a estabilidade do estado estacionário tende a colocar a 

relação (𝑦∗, 𝑔∗) numa situação estática onde, qualquer perturbação gerada com o intuito de se 

reduzir a desigualdade irá gerar ineficiência econômica.  

Devido à natureza do equilíbrio de estado estacionário, alterações em 𝑦∗ e 𝑔∗ serão 

apenas transitórias, ou temporárias. Note-se também que essa situação é extremamente 

insalubre, do ponto de vista distributivo, pois 𝑔∗ coincide com a desigualdade máxima 

preconizada pela curva de Kuznets. Situações como esta requerem bastante atenção dos 

formuladores de políticas, e requerem alterações estruturais para que se tenham melhorias no 

binômio equidade-eficiência. 

Por fim, temos ainda a possibilidade de observar casos onde a renda per capita de estado 

estacionário é superior à renda per capita sugerida pela desigualdade máxima da curva de 

Kuznets. Isso é exposto na Figura 4, a seguir. 

 

 

Figura 4 – Kuznets e Convergência com 𝑦∗ > �̃� 

 

 Aqui temos o que deve ocorrer no caso em que se tem 𝑦∗ > �̃� . Esta é a situação ideal, 

pois se tem uma área onde há uma ruptura do trade-off equidade-eficiência, e quanto mais a 

direita 𝑦∗ estiver de �̃�, mais se explora a parte ascendente da curva de Kuznets.  



Na parte 𝐴 da Figura 4, o processo de convergência faz com que a renda e a desigualdade 

cresçam conjuntamente. Isso equivale à relação negativa entre equidade e eficiência, ou seja, 

tem-se evidências do trade-off. A renda cresce até atingir o ponto de máximo da curva de 

Kuznets e, a partir daí, entra-se na área 𝐵. 

A área 𝐵 da Figura 4 sugere a área onde o trade-off equidade-eficiência é rompido. O 

processo de convergência para o estado estacionário ocorre simultaneamente ao deslocamento 

na parte descendente da curva de Kuznets, ou seja, há crescimento da renda e redução das 

desigualdades.   

 Note-se que, ao atingir o steady-state, o dilema equidade-eficiência volta a valer (área 

𝐶), entretanto, para um dado �̃�, quanto mais à direita 𝑦∗ estiver, mais a curva de Kuznets pode 

ser explorada.  

Em termos práticos, é de se esperar que sociedades avançadas, como os países nórdicos, 

por exemplo, tenham posições de estado estacionário muito próximas da maior raiz da função 

quadrática que representa a curva de Kuznets, o que caracterizaria elevado nível de renda e baixa 

desigualdade. Já sociedades comunistas tendem a ser vistas na outra extremidade. 

 O que se tira do exposto acima é que, constatadas as regularidades empíricas da hipótese 

de Kuznets e da hipótese da convergência, e supondo que não haja mudança estrutural para um 

conjunto de economias que passam por estes processos, então, quanto maior for a renda de 

estado estacionário com relação à renda associada ao ponto de máximo da curva de Kuznets, 

melhor será o aproveitamento da relação crescimento-equidade observada por este grupo de 

economias, havendo, inclusive, possibilidade da ruptura do trade-off equidade-eficiência.  

De outro modo, e supondo estabilidade estrutural, quanto mais aquém a renda per capita 

de estado estacionário estiver da renda per capita associada ao ponto de máximo da curva de 

Kuznets, maiores serão os desgastes, em termos de equidade e eficiência, gerados por políticas 

que promovam rendas per capitas superiores à de estado estacionário. 

 Apresentada a teoria, nosso próximo passo é buscar evidências empíricas para essa 

discussão analisando o conjunto de municípios do estado do Ceará. Para tanto, a metodologia 

empírica utilizada com esse intuito é exposta a seguir. 

 

3. METODOLOGIA EMPÍRICA 



O primeiro passo da investigação empírica é calcado nas equações de regressões (17) e 

(18). Aqui fizemos uso dos seguintes dados, para todos os 184 municípios cearenses:  

 

Variável Descrição 

𝑦𝑖 
Renda per capita média - Razão entre o somatório da renda de todos os indivíduos residentes em 

domicílios particulares permanentes e o número total desses indivíduos. Anos: 1991, 2000 e 2010. 

Valores em reais de 01/agosto de 2010.  

Δ𝑦𝑖 Taxa média de crescimento: Δ𝑦𝑖 = (
1

𝑇
) ln (

𝑦𝑖,𝑡

𝑦𝑖,𝑡−1
).  Anos: 2000 e 2010. 

𝑔𝑖 

Índice de Gini - Mede o grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a 

renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 0, quando não há desigualdade (a renda domiciliar 

per capita de todos os indivíduos tem o mesmo valor), a 1, quando a desigualdade é máxima 

(apenas um indivíduo detém toda a renda). O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem 

em domicílios particulares permanentes. Anos: 1991, 2000 e 2010. 

𝑧𝑖 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - Média geométrica dos índices das dimensões 

Renda, Educação e Longevidade, com pesos iguais. Anos: 1991, 2000 e 2010. 

 

Alguns pontos precisam ser enfatizados:  

i) A regressão de convergência requer que se utilize como regressor a renda per 

capita inicial; buscando ampliar o spam de dados, usamos as taxas de 

crescimento com relação a 1991-2000 e 2000-2010; isso dá uma maior dinâmica 

à análise, pois incorpora-se maior informação acerca da trajetória para o estado 

estacionário.11 

ii) Com o intuito de se manter um modelo simples, optou-se por utilizar apenas o 

IDHM como variável de controle, tanto na regressão de convergência, quanto na 

regressão da curva de Kuznets; ao final do trabalho discutimos os prós e contras 

dessa estratégia. 

iii) Devido a exiguidade amostral, ambas as regressões devem ser estimadas por 

mínimos quadrados ordinários, pois, como o spam temporal é muito pequeno 

(T=2, no caso da convergência e T=3, no caso da curva de Kuznets), não é 

aconselhável a se trabalhar com dados em painel. 

iv) Como observado por Lind e Mehlum (2010), é preciso cautela ao se fazer 

inferências sobre a renda per capita associada ao ponto de máximo da curva de 

Kuznets. Os autores também propuseram intervalos de confiança adequados para 

                                                      
11 Há respaldo para isso na literatura. Ver Islam (1995), apud Penna e Linhares (2013). 



esse ponto de máximo. Embora esse não seja o propósito do artigo, mas como 

nossa revisão de literatura não retornou nenhuma aplicação nacional deste teste, 

em seguida discorremos um pouco mais sobre o mesmo. 

 

3.1. O TESTE DE LIND E MEHLUM (2010) 

Lind e Mehlum (2010) salientam que, ao assumir que (18) tem formato de um “U” 

invertido com um único ponto extremo, então é necessário que a inclinação da curva de Kuznets 

seja inicialmente positiva e, posteriormente, negativa para um intervalo razoavelmente 

escolhido [𝑦𝑙 , 𝑦ℎ] = [min(𝑦) , max(𝑦)]; ou seja, é necessário que 𝑓′(. ) seja monótona neste 

intervalo. O formato de “U” invertido requer, portanto, 

 𝛽 + 2𝛿𝑦𝑙 > 0 > 𝛽 + 2𝛿𝑦ℎ (19) 

Para se testar quando as condições descritas acima são suportadas pelos dados é preciso 

se testar quando as hipóteses nulas combinadas, 

 𝐻0:              𝛽 + 2𝛿𝑦𝑙 ≥ 0      𝑒/𝑜𝑢      𝛽 + 2𝛿𝑦ℎ ≤ 0 , (20) 

podem ser rejeitadas em favor das hipóteses alternativas combinadas, 

 𝐻1:              𝛽 + 2𝛿𝑦𝑙 < 0      𝑒/𝑜𝑢      𝛽 + 2𝛿𝑦ℎ > 0 (21) 

Como (19) é linear em 𝛽 e 𝛿, o teste de (20) contra (21) é um teste de restrições lineares 

em 𝛽 e 𝛿, entretanto, Lind e Mehlum (2010) ressaltam que tal teste envolve um conjunto de 

restrições de desigualdade, isto é, que o conjunto de (𝛽, 𝛿) que satisfaz 𝐻1 é um setor no ℝ2 

contido entre as duas linhas, 𝛽 + 2𝛿𝑦𝑙 = 0 e 𝛽 + 2𝛿𝑦ℎ = 0.  

Assumindo que 𝜀𝑖𝑡~𝑁𝐼𝐷(0, 𝜎2), Sasabuchi (1980) demonstra que o teste da hipótese 

nula em (20), pelo Princípio da Razão da Máxima Verossimilhança, equivale a: rejeitar 𝐻0 com 

𝛼% de confiança somente se, 𝐻0
𝑙 , ou 𝐻0

ℎ, ou ambas, puderem ser rejeitadas ao nível 𝛼 de 

significância, onde 𝐻0
𝑙  e 𝐻0

ℎ  referem-se às hipóteses nulas nos dois testes unilaterais:  

 𝐻0
𝑙 : 𝛽 + 2𝛿𝑦𝑙 ≥ 0       𝑣𝑠      𝐻1

𝑙 : 𝛽 + 2𝛿𝑦𝑙 < 0

𝐻0
ℎ: 𝛽 + 2𝛿𝑦ℎ ≤ 0       𝑣𝑠      𝐻1

ℎ: 𝛽 + 2𝛿𝑦ℎ > 0
 

(22) 

Ou seja, 

 
𝐻0

𝑙 : 𝑦𝑙 ≥ − (
𝛽

2𝛿
)       𝑣𝑠      𝐻1

𝑙 : 𝑦𝑙 < − (
𝛽

2𝛿
)

𝐻0
ℎ: 𝑦ℎ ≤ − (

𝛽

2𝛿
)       𝑣𝑠      𝐻1

ℎ: 𝑦ℎ < − (
𝛽

2𝛿
)

 

(23) 



Para sanar tal problema existem três alternativas disponíveis: o método delta, 

bootstraping e o Teorema de Fieller (1954). Para pequenas amostras o método delta pode gerar 

resultados extremamente viesados se comparado aos outros dois [Hirschberg e Lye (2005)]; o 

bootstraping é confiável, mas sua implementação torna-se relativamente custosa ao incorporar 

a metodologia descrita a seguir; o Teorema de Fieller, entretanto, é de fácil tratamento e garante 

que a região de rejeição deste teste descrito em (23) é o cone convexo12 

 𝑅𝛼 = {(𝛽, 𝛿):
𝛽+2𝛿𝑦𝑙

√𝑠11+4(𝑦𝑙)𝑠12+(2𝑦𝑙)2𝑠22
< −𝑡𝛼   ∩    

𝛽+2𝛿𝑦ℎ

√𝑠11+4(𝑦ℎ)𝑠12+(2𝑦ℎ)2𝑠22
< −𝑡𝛼} , (24) 

onde 𝑡𝛼 é o valor crítico da estatística t para um nível de significância 𝛼 com os graus de 

liberdade apropriados e  𝑠11, 𝑠12 e 𝑠22 são, respectivamente, as variâncias estimadas de 𝛽 e 𝛿 e 

a covariância entre elas. 

A área de rejeição pode ser manipulada de modo que se expresse a mesma em função de 

𝑦𝑙 e 𝑦ℎ; assim, utilizando (�̂�, 𝛿) em 𝑅𝛼 tem-se: 

 

𝜇𝑙 < 𝜃𝑙 ≡
𝑠12𝑡𝛼

2 − �̂��̂� − 𝑡𝛼√(𝑠12
2 − 𝑠22𝑠11)𝑡𝛼

2 + 𝛿2𝑠11 + �̂�2𝑠22 − 2𝑠12�̂��̂�

2(𝛿2 − 𝑠22𝑡𝛼
2)

𝜇ℎ > 𝜃ℎ ≡
𝑠12𝑡𝛼

2 − �̂�𝛿 − 𝑡𝛼√(𝑠12
2 − 𝑠22𝑠11)𝑡𝛼

2 + 𝛿2𝑠11 + �̂�2𝑠22 − 2𝑠12�̂��̂�

2(�̂�2 − 𝑠22𝑡𝛼
2)

 (25) 

Note-se que o ponto extremo estimado, �̂� = −(𝛽/2𝛿), referente à renda per capita 

associada ao ponto de máximo da curva de Kuznets, requer 𝑦𝑙 ≤ �̂� ≤ 𝑦ℎ, portanto, um intervalo 

de confiança de (1 − 2𝛼)% para  −(𝛽/2𝛿) será dado por [𝜃𝑙 , 𝜃ℎ].  

Com efeito, o teste proposto por Lind e Mehlum (2010) requer que se verifique, além 

dos sinais estimados de 𝛽 e de 𝛿, quando o intervalo para �̂� vai estar dentro do range dos dados, 

[𝜃𝑙 , 𝜃ℎ] ⊂ [𝑦𝑙, 𝑦ℎ], ou seja, o teste descrito é estatisticamente mais severo que os testes 

anteriores.  

                                                      
12 Este teste é conhecido na literatura por “Teste Interseção-União”. O método de construção de testes deste tipo 

pode ser útil quando a hipótese nula é convenientemente expressa como uma interseção, ou seja, 𝐻0: 𝜃 ∈ ⋂ Θ𝜆𝜆∈𝐿 , 

onde 𝐿 é um conjunto de índices arbitrário que pode ser finito ou infinito, dependendo do problema. Supondo que 

há testes disponíveis para se testar cada uma das hipótese 𝐻0𝜆: 𝜃 ∈ ⋂ Θ𝜆𝜆∈𝐿  versus 𝐻1𝜆: 𝜃 ∈ ⋂ Θ𝜆
𝐶

𝜆∈𝐿  e, supondo 

que a região de rejeição para o teste de 𝐻0𝜆 é {𝑥: 𝑇𝜆(𝑥) ∈ 𝑅𝜆}, para cada 𝜆 ∈ 𝐿, então, a região de rejeição do teste 

é dada por ⋃ {𝑥: 𝑇𝜆(𝑥) ∈ 𝑅𝜆}𝜆∈𝐿 , daí o nome do teste. 



 

4. COMENTÁRIOS FINAIS 

O presente trabalho faz uma conexão entre os testes empíricos das hipóteses de 

convergência e da curva de Kuznets. A partir desta conexão, se estabelece uma distância entre 

a renda per capita de estado estacionário, 𝑦∗, e a renda per capita associada à máxima 

desigualdade da curva de Kuznets, �̃�, além de se estabelecer uma distribuição de renda de estado 

estacionário, 𝑔∗. 

Mostrou-se que a condição 𝑦∗ > �̃� é desejável à condição 𝑦∗ ≤ �̃�, pois torna-se possível 

crescer explorando a parte descendente da curva de Kuznets, ou seja, seria possível crescer, pelo 

menos até certo ponto, sem incorrer no trade-off equidade-eficiência.  

Em termos de causalidade, nossa análise pressupõe que convergência causa distribuição. 

Essa é uma premissa embasada na ideia de que a condição de steady-state é um ponto de 

equilíbrio, e que este ponto de equilíbrio é inexistente na teoria de Kuznets. Assim sendo, ao 

conglomerar as duas teorias, a desigualdade na curva de Kuznets passa a ficar condicionada à 

renda per capita, que deveria necessariamente convergir para o equilíbrio do modelo de Solow.  

No gráfico a seguir são expostas as retas de regressão estimadas para as hipóteses de 

convergência e da Kuznets. Elas foram traçadas supondo a média do IDHM. 

A renda per capita associada ao máximo da curva de Kuznets foi estimada em �̃� =

5.4695. O intervalo de confiança de Fieller para essa estimativa equivale à [5.1246 , 5.9849]. 

Já a renda per capita de estado estacionário foi estimada em 𝑦∗ = 6.0361. Todas as estatísticas 

são significantes a um nível de significância de 5%. Já a desigualdade de estado estacionário é 

condizente com o valor de 𝑔∗ = 0.5485. 

Nossos resultados sugerem que as hipóteses de Kuznets e de Convergência são validas 

para os municípios do Ceará. Com relação às estimativas, encontramos que 𝑦∗ e �̃� equivalem às 

rendas per capitas médias (em Reais de 2010) de R$ 418.86 e R$ 237,34, respectivamente.  

É interessante realizar um exercício para se mensurar qual seria a taxa de crescimento 

da renda per capita dos municípios de 2010 até a renda per capita de estado estacionário. Isso 

pode ser feito computando-se a média da seguinte métrica: 
𝑦∗−𝑦𝑖,2010

𝑦𝑖,2010
. Assim fazendo, 

encontramos o valor de 0.4765, que sugere que ainda há espaço para os municípios crescerem, 

em média, 47.65% até chegarem a renda per capita de estado estacionário.  



 

 

Gráfico 1 – Convergência e Kuznets no Ceará – Elaboração Própria. 

Pontos Amarelos – Dados de 2010 

 

O mesmo exercício pode ser feito levando-se em consideração o índice de Gini. Neste 

caso, ainda há espaço para o índice de Gini crescer, em média, 0.0472, ou seja, em média, a 

desigualdade municipal ainda pode aumentar aproximadamente 4.7% até chegar em sua posição 

de steady-state. 



À primeira vista, o cômputo dessas métricas parece ser algo contraditório, pois 𝑦∗ >

�̃�  indica uma posição onde o aumento da renda deveria ocorrer simultaneamente à queda na 

desigualdade.  

Com relação a esse ponto, são necessários alguns adendos: no gráfico exposto, fizemos 

questão de ressaltar os dados de 2010 na cor amarela. Uma análise desses dados revela que ainda 

há uma série de municípios que estariam numa situação anterior ao ponto de máximo, �̃�, da 

curva de Kuznets, o que sugere que eles deveriam crescer ampliando desigualdade.  

Note-se, também, que muitos deles detêm níveis de renda per capita que pertencem 

ao intervalo de confiança de Fieller. Assim, se o ponto de máximo da curva de Kuznets for 

condizente com o ponto �̃�ℎ = 5.9849, por exemplo, então boa parte do processo de crescimento 

dos municípios ainda estaria ocorrendo na parte crescente da curva de Kuznets, o que indica que 

ainda se teria crescimento econômico com elevação da desigualdade. Com efeito, essa 

imprecisão acerca do ponto de máximo abre espaço para esse crescimento de renda coexistente 

com o aumento da desigualdade sugerido pelos dados. 

No gráfico, também fizemos questão de ressaltar que os municípios de Crato, 

Fortaleza, Euzébio e Sobral já observaram renda per capita e desigualdade superiores aos 

prescritos pelo estado estacionário. A princípio, isso estaria sugerindo que o trade-off equidade-

eficiência estaria passando a valer para esses municípios. Entretanto, há uma fragilidade nesse 

raciocínio, pois há uma hipótese muito importante que foi negligenciada na análise de 

convergência.   

Nosso arcabouço empírico pressupõe convergência absoluta, desconsiderando a 

possibilidade de clubes de convergência. A existência de clubes de convergência estaria 

indicando mais de uma reta de regressão de convergência e, por conseguinte, posições de steady-

state distintas.  

Assim, se ficar evidenciado que os municípios de Crato, Fortaleza, Euzébio e Sobral 

formam um clube que vem convergindo para um nível de renda per capita de estado estacionário 

mais elevado, então isso amenizaria a situação atual destes municípios com relação aos seus 

níveis de desigualdade, além de explicar as elevadas rendas per capita observadas. 

Também não sabemos ao certo se a formação de clubes de convergência é condizente 

com a existência de curvas de Kuznets distintas para cada clube de economias. Isso precisa ser 



estudado com mais cautela, e testado, mas, infelizmente, para o caso dos municípios cearenses, 

a exiguidade de dados não nos permite adentrar nessa questão, pois temos uma dimensão 

temporal muito restrita para embasar a análise. 

A pesquisa apresentada ainda está em fase de germinação, mas ela parece já dar 

indícios importantes aos pesquisadores que buscam uma melhor compreensão sobre a relação 

crescimento-equidade no Ceará. As questões e fragilidades apresentadas podem ser exploradas 

em maiores detalhes em estudos futuros, que se façam valer de bases de dados mais robustas. 

Contudo, sugere-se que estes estudos realizem análises que findem em evidências condizentes 

com as hipóteses da curva de Kuznets e do processo de convergência. 

Outra questão crucial é a possibilidade de mudanças estruturais no processo de 

crescimento. Como é sabido, alterações estruturais podem levar um conjunto de economias para 

uma posição de estado-estacionário com renda per capita mais elevada. Se essa mudança não 

gerar alterações no padrão da curva de Kuznets, então torna-se possível explorar melhor a parte 

descendente desta curva, ou seja, torna-se possível crescer reduzindo-se desigualdade, ou ainda, 

o Estado pode se desvencilhar temporariamente do trade-off equidade-eficiência. Neste sentido, 

as atuais apostas do Governo do Estado na área de educação parecem estar no caminho certo. 
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